
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 997349 - MS (2025/0138549-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JORGE ADAM LEAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.CORPUS
REEXAME DE PROVAS. REDUTORA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  impetrado, no qual o agravante buscavahabeas corpus
a absolvição pelo crime  de associação para o tráfico e o
reconhecimento do tráfico privilegiado, com o abrandamento do
regime prisional.
II. Questão em discussão
2. A  discussão consiste em saber se o  é a viahabeas corpus
adequada para apreciar pedidos de absolvição, que demandam
reexame de provas.
3. A questão também envolve a análise da existência de
fundamentos concretos para a condenação do agravante por
associação para o tráfico, considerando a alegação de ausência de
provas de sua atividade criminosa.
III. Razões de decidir
4. O  não é a via adequada para reexame de provas ouhabeas corpus
para apreciação de pedidos de absolvição ou desclassificação de
crimes, pois tais questões demandam análise aprofundada do
conjunto fático-probatório.
5. As instâncias ordinárias apresentaram fundamentos concretos
para a condenação do agravante, destacando a organização para o
transporte, armazenamento e entrega de expressiva quantidade de
droga (134 kg - cento e trinta e quatro quilos -  de maconha),
além   de ordenada divisão de tarefas e complexa estrutura,
evidenciando o vínculo estável e permanente necessário para a
configuração do crime de associação para o tráfico.

Documento eletrônico VDA49976651 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/08/2025 18:18:46
Publicação no DJEN/CNJ de 01/09/2025. Código de Controle do Documento: 7eee807c-7451-44e5-b28d-aa01cdc7420e



6. A decisão monocrática foi mantida, visto que não há comprovação
de ilegalidade ou ausência de provas que justifiquem a reforma da
condenação do agravante.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. O  não é a via adequada paraTese de julgamento: habeas corpus
reexame de provas ou apreciação de pedidos de absolvição ou
desclassificação de crimes. 2. A condenação pelo crime
de  associação para o tráfico deve ser mantida quando há
fundamentos concretos e provas suficientes que evidenciam o
vínculo estável e permanente do acusado com a atividade criminosa.

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código Penal, art. 59.

STJ, AgRg no HC n. 915.441/MS,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 931.744/SP, Rel. Min. Reynaldo19/02/2025
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .12/02/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar21/08/2025 27/08/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 997349 - MS (2025/0138549-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JORGE ADAM LEAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.CORPUS

REEXAME DE PROVAS. REDUTORA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  impetrado, no qual o agravante buscavahabeas corpus
a absolvição pelo crime  de associação para o tráfico e o
reconhecimento do tráfico privilegiado, com o abrandamento do
regime prisional.

II. Questão em discussão

2. A  discussão consiste em saber se o  é a viahabeas corpus
adequada para apreciar pedidos de absolvição, que demandam
reexame de provas.

3. A questão também envolve a análise da existência de
fundamentos concretos para a condenação do agravante por
associação para o tráfico, considerando a alegação de ausência de
provas de sua atividade criminosa.

III. Razões de decidir
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4. O  não é a via adequada para reexame de provas ouhabeas corpus
para apreciação de pedidos de absolvição ou desclassificação de
crimes, pois tais questões demandam análise aprofundada do
conjunto fático-probatório.

5. As instâncias ordinárias apresentaram fundamentos concretos
para a condenação do agravante, destacando a organização para o
transporte, armazenamento e entrega de expressiva quantidade de
droga (134 kg - cento e trinta e quatro quilos -  de maconha),
além   de ordenada divisão de tarefas e complexa estrutura,
evidenciando o vínculo estável e permanente necessário para a
configuração do crime de associação para o tráfico.

6. A decisão monocrática foi mantida, visto que não há comprovação
de ilegalidade ou ausência de provas que justifiquem a reforma da
condenação do agravante.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. O  não é a via adequada paraTese de julgamento: habeas corpus
reexame de provas ou apreciação de pedidos de absolvição ou
desclassificação de crimes. 2. A condenação pelo crime
de  associação para o tráfico deve ser mantida quando há
fundamentos concretos e provas suficientes que evidenciam o
vínculo estável e permanente do acusado com a atividade criminosa.

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código Penal, art. 59.

STJ, AgRg no HC n. 915.441/MS,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 931.744/SP, Rel. Min. Reynaldo19/02/2025
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .12/02/2025

RELATÓRIO

  Trata-se de agravo regimental interposto por JORGE ADAM LEAL
contra decisão monocrática de minha lavra, que não conheceu do  habeas
corpus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado às penas de 13 (treze)
anos, 09 (nove) meses e 20 (vinte) dias de reclusão em regime fechado e ao
pagamento de 1.749 (mil e setecentos e quarenta e nove)  dias-multa, como
incurso nos arts. 33,  , c/c 35 e 40, V, da Lei n. 11.343/06.caput

O Tribunal local negou provimento ao apelo defensivo (fls. 15-35).
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No , a Defesa alegou que há constrangimento ilegal nawrit
condenação por associação criminosa, pois não há elementos concretos que
sustentem a permanência e estabilidade necessárias à configuração do tipo
penal do art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

Sustentou  também que o afastamento da aplicação da causa de
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 foi
indevido, pois o paciente é primário, de bons antecedentes, não se dedica a
atividades criminosas e nem integra organização criminosa.

Afirmou que a quantidade de drogas apreendida não pode, por si só,
justificar o afastamento da minorante.

Requereu a concessão da ordem de   para (fl. 13):habeas corpus
 
(i) A absolvição do paciente pelo crime de associação criminosa;
(ii) Subsidiariamente, redimensionamento da pena para fins de
dedução de reprimenda na fração de 2/3, visto que o recorrente faz
jus ao benefício pois se enquadra no perfil legal;
(iii) seja reconhecido regime mais brando no cumprimento de pena nos
termos do art. 33, §2º do CP (semiaberto ou aberto);
 
O   não foi conhecido (fls. 66-69).habeas corpus
Neste recurso, a agravante reitera os termos da impetração,

defendendo que (fl. 80):
 
é necessário que o habeas corpus, mesmo quando impetrado contra
decisão transitada em julgado, seja ao menos analisado, ainda que
não conhecido, com vistas a se verificar se há ilegalidade flagrante
que enseje a concessão da ordem de ofício, como já se consolidou
nessa Corte. Tal análise mínima permitirá perceber a flagrante
ilegalidade consubstanciada nos autos, notadamente a inexistência
de tráfico de drogas e ensejar a condenação pelo crime de tráfico.
 
Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o

presente recurso ao órgão colegiado.
É o relatório.
 

VOTO

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os
fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser
integralmente mantida, in verbis (fls. 67-69):

 
Constato que o presente   foi impetrado contra acórdãohabeas corpus
do Tribunal de origem  . Nesse contexto,já transitado em julgado
não deve ser conhecido este  , manejado como writ substitutivo de

, em hipótese na qual não houve inauguração darevisão criminal
competência desta Corte (art. 105, inciso I, alínea  , da Constituiçãoe
da República).
Com efeito,
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[p]or força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a
competência desta Corte para processar e julgar revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados.
 No caso, como não existe no STJ julgamento de mérito passível
de revisão em relação à condenação definitiva sofrida pelo
paciente, deve-se reconhecer a incompetência deste Tribunal

(AgRg no HC n.para o processamento do presente pedido 
903.573/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; grifamos).16/10/2024 23/10/2024

No mesmo sentido:
HABEAS CORPUSAGRAVO REGIMENTAL NO  . TRÁFICO DE

DROGAS. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO ANTES DA
WRITIMPETRAÇÃO DO  . HC SUBSTITUTIVO DE REVISÃO

CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE.
AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça vem buscando fixar balizas
para a racionalização do uso do habeas corpus, visando a
garantia não apenas do curso natural das ações ou revisões
criminais mas da efetiva priorização do objeto ínsito ao remédio
heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de
lesão ao direito de locomoção.
2. Esta Corte, em diversas ocasiões, já se pronunciou no
sentido de que [n]ão deve ser conhecido o writ que se volta
contra acórdão condenatório já transitado em julgado,
manejado como substitutivo de revisão criminal, em
hipótese na qual não houve inauguração da competência
desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator Ministro Olindo
Menezes, Desembargador convocado do TRF 1ª Região,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).9/8/2022 15/8/2022
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento  (AgRg no HC n.
846.367/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; grifamos).22/4/2024 25/4/2024
 

HABEAS CORPUSAGRAVO REGIMENTAL NO  . TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO
PREVISTA NO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME FECHADO.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I -  Não se conhece de  habeas corpus  impetrado contra
acórdão com trânsito em julgado, porquanto manejado
como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual
não houve inauguração da competência desta Corte.
(...)
Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 897.496/MS,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; grifamos).16/4/2024 23/4/2024
 
 

Ademais,  [o] habeas corpus não é a via adequada para apreciar o
pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em
vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem,
mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas
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constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do
mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação
probatória  (AgRg no HC n.  832.649/SC, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1°
/09/2023).
 
Além disso, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a concessão
de   de ofício, porque, de acordo com o entendimentohabeas corpus
consolidado do Superior Tribunal de Justiça,  a dosimetria da pena
insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador,
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade  (AgRg no HC 710.060/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/12/2021
, DJe de ), situação não verificada na espécie.17/12/2021
 
Ainda, reforçando o óbice ao conhecimento, verifico que os autos
encontram-se deficientemente instruídos, considerando que não foi
juntada cópia da sentença condenatória, documento este que, no
contexto da matéria alegada neste feito, é imprescindível à devida
compreensão da controvérsia.
Assim, descuidando a parte de valer-se do meio processual adequado,
qual seja, a revisão criminal, não se deve conhecer do habeas corpus
  que objetiva a desconstituição de condenação definitiva antes de
inaugurada a competência desta Corte acerca da matéria, sobretudo
quando não aferível, de plano, a existência de constrangimento ilegal
manifesto nos limites de cognição da via eleita.
Ante o exposto, não conheço do  .habeas corpus
 
Conforme consignado na decisão impugnada, o  não éhabeas corpus

a via adequada para apreciar o pedido de absolvição, tendo em vista que, para
se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o
reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos,
procedimento vedado pelos estreitos limites do , caracterizado pelo ritowrit
célere e por não admitir dilação probatória.

Outrossim, com base na moldura fática delineada nos autos, verifico
que o Tribunal fundamentou a manutenção da condenação pelo crime de
associação para o tráfico   com base em elementos idôneos e  concretos,
consignando que (fls. 26-27):

 
No caso dos autos, os réus, além do tráfico de drogas, também foram
denunciados nas penas do art. 35 da Lei de Drogas, sob o pretexto de
que praticavam a traficância em associação, de forma estável e em
caráter permanente.
Com relação ao crime de associação, as provas dos autos
demonstram inequivocamente a estabilidade e a durabilidade
da parceria criminosa mantida pelos mencionados réus para a
prática de condutas ligadas ao tráfico de drogas. De acordo
com os autos, a associação dos réus era estruturalmente
ordenada, de modo que cada um dos envolvidos tinha papel
fundamental no contexto atividades relacionadas ao grupo,
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com nítida divisão de tarefas. Ressalta-se que o vínculo
associativo era composto por um fornecedor de drogas,
identificado apenas como "Paraguaio"; um responsável pelo
armazenamento do entorpecente, o que era atribuição do réu
Jorge; um integrante com a função de organizar a logística do
transporte, o que recaia sobre o réu Marcos; e os demais
envolvidos com o papel de motoristas e batedores, o que era
feito por Carlos e Adriano. Além da ordenada divisão de
tarefas, a complexa estrutura da associação ainda é revelada
pelos investimentos financeiros feitos pelo grupo para
possibilitar o regular exercício das atividades ligadas à
traficância. Destaca-se que o grupo alugava uma casa em área
residencial exclusivamente para viabilizar o armazenamento
da droga, em local de baixa vigilância policial e, a princípio,
despido de qualquer suspeita de ilicitude. Além disso, o grupo
também fazia investimentos no sentido de custear a viagem de
motoristas e batedores para busca da droga, com pagamentos
de estadias em hotel para a devida acomodação dos
integrantes até a efetiva realização do transporte de drogas.
Por outro lado, deve ser destacado que a associação dos réus
não tinha por fim a prática exclusiva do transporte da droga
apreendida no presente caso. Ora, se as atividades do grupo
estivessem realmente limitadas ao fato do processo,
certamente não haveria razão para organizar uma estrutura
associativa particularizada por sua complexa estrutura,
evidenciada, como já dito, pelo rigoroso critério de divisão de
tarefas e pelo alto investimento feito pelo grupo para
consecução de suas atividades. Além disso, outro ponto de
destaque nessa análise é o de que, segundo depoimento dos
Policiais Militares que realizaram o flagrante,
foram encontradas outras embalagens de outros entorpecentes
nos fundos da residência, em contexto indicativo de que o local
já havia servido, anteriormente, como ponto de apoio para a
realização de outras atividades ligadas à narcotraficância.
Ademais, ainda merece menção o fato de que, segundo os Policiais
Militares, a vizinha do local relatou que, nos dias anteriores ao
flagrante, os automóveis apreendidos estavam frequentemente
defronte a residência em que estava armazenada a droga, o que é um
indicativo claro da estabilidade dessa associação. Outrossim, também
de acordo com o depoimento dos policiais, é importante ressaltar que
foi apreendida uma balança de precisão na residência, instrumento
que sabidamente é utilizado no contexto de atividades ligadas à
narcotraficância marcadas pelo traço da habitualidade, a fim de
contabilizar o exato peso das drogas que frequentemente passam
pelas mãos dos traficantes dedicados a essa atividade. Além do mais,
é relevante exaltar que existia grande relação de confiança entre os
membros da associação. Considerando o grande interesse financeiro
que gira em torno dessas atividades, é evidente que não são
admitidos em associações dessa natureza pessoas despidas de
experiência em atividades semelhantes, sob pena de se pôr em risco a
expectativa econômica almejada pelos agentes do grupo. Por isso, é
fato que todos os envolvidos em associação tão complexa como a dos
autos já contam com experiência suficiente para o êxito da atividade,
adquirida a partir da prática reiterada de condutas da mesma
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natureza, em contexto indicativo da habitualidade dos integrantes
com atividades de traficância. Conclui-se, assim, que, a parceria
criminosa dos réus não foi meramente ocasional, circunstancial ou
eventual, vale dizer, não foi instituída apenas para a prática dos fatos
do processo, tratando-se, em verdade, de vínculo associativo que já
pré-existia há um bom tempo, em meio ao qual foram praticadas
várias outras condutas ligadas ao narcotráfico, refletindo-se, daí,
então, os aspectos da durabilidade e permanência da associação. Por
isso, deve ser mantida a condenação, pois as provas são claras,
seguras e não deixam dúvidas de que os réus praticaram o crime de
associação, devendo ser penalmente responsabilizados nas penas do
art. 35 da Lei n.º 11.343/06.
 
Assim, inexiste ilegalidade flagrante apta a justificar a concessão da

ordem de  de ofício, considerando que encontra-se devidamentehabeas corpus
motivada a manutenção da condenação pelo crime de associação para o
tráfico. 

Nesse mesmo sentido, colaciono:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.

 AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.REEXAME DE PROVAS.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do habeas corpus impetrado, no qual o agravante buscava a
absolvição por crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico,
ou, subsidiariamente, o redimensionamento da pena-base,
reconhecimento do tráfico privilegiado, abrandamento do regime
prisional e substituição da pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus é a
via adequada para apreciar pedidos de absolvição ou desclassificação
de crimes, que demandam reexame de provas.
3. A questão também envolve a análise da existência de fundamentos
concretos para a condenação do agravante por tráfico de drogas e
associação para o tráfico, considerando a alegação de ausência de
provas de sua atividade criminosa.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não é a via adequada para reexame de
provas ou para apreciação de pedidos de absolvição ou
desclassificação de crimes, pois tais questões demandam
análise aprofundada do conjunto fático-probatório.
5. As instâncias ordinárias apresentaram fundamentos
concretos para a condenação do agravante, destacando a
organização para o transporte, armazenamento e entrega de
mais de 25 kg de pasta-base de cocaína, evidenciando o
vínculo estável e permanente necessário para a configuração
do crime de associação para o tráfico.
6. A decisão monocrática foi mantida, pois não há
comprovação de ilegalidade ou ausência de provas que
justifiquem a reforma da condenação do agravante.
IV. Dispositivo e tese
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7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é a via adequada para
reexame de provas ou apreciação de pedidos de absolvição ou
desclassificação de crimes. 2. A condenação por tráfico de drogas e
associação para o tráfico deve ser mantida quando há fundamentos
concretos e provas suficientes que evidenciam o vínculo estável e
permanente do acusado com a atividade criminosa".
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º;
Código Penal, art. 59.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
HC 915.441/MS, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no HC 931.744/SP, Rel. Min.19/2/2025
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em . 12/2/2025
(AgRg no HC n. 981.464/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 24/4/2025
 
Por fim, corretamente afastada a aplicação da redutora do tráfico

privilegiado, considerando a subsistência da condenação pelo crime de
associação, que, junto dos demais elementos de prova produzidos,  indica a
dedicação do paciente a atividades criminosas e impede o reconhecimento do
privilégio.

A propósito:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. DOSIMETRIA.
REDUTORA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do habeas corpus impetrado como substitutivo de revisão
criminal.
2. O paciente foi condenado pelos crimes previstos nos arts. 33 e 35
da Lei n. 11.343/2006 e 12 da Lei n. 10.826/2003, com penas
fixadas em 08 (oito) anos e 09 (nove) meses de reclusão, em regime
fechado, e 01 (um) ano de detenção, em regime aberto, além de 1.293
(mil duzentos e noventa e três) dias-multa.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de
habeas corpus substitutivo de revisão criminal, diante de acórdão
transitado em julgado, e se há ilegalidade flagrante que justifique a
concessão de habeas corpus de ofício.
4. A questão também envolve a análise da dosimetria da pena,
especialmente quanto à exasperação da pena-base em razão da
quantidade e natureza da droga apreendida, e a possibilidade de
aplicação da minorante do tráfico privilegiado.
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não foi conhecido, pois foi impetrado como
substitutivo de revisão criminal, o que não é admitido pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, salvo em casos de
flagrante ilegalidade, o que não se verificou no presente caso.
6. A dosimetria da pena foi considerada adequada, com a
exasperação da pena-base justificada pela quantidade e natureza das
drogas apreendidas, de acordo com o entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justiça.

Documento eletrônico VDA49682215 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 19/08/2025 16:50:15
Código de Controle do Documento: 484c73c8-4e8e-483f-8cf4-e99925e513e3



7. O afastamento da minorante do tráfico privilegiado foi
concretamente fundamentado nas circunstâncias da apreensão
das drogas, bem como na condenação concomitante pelos
crimes de associação para o tráfico e posse irregular de arma
de fogo, demonstrando dedicação do paciente a atividades
criminosas.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. Não se admite habeas corpus substitutivo de
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A
exasperação da pena-base pode ser justificada pela quantidade e
natureza das drogas apreendidas. 3. O afastamento da minorante do
tráfico privilegiado é justificado nas circunstâncias da apreensão das
drogas, bem como pela condenação concomitante por associação para
o tráfico e posse irregular de arma de fogo, elementos suficientes para
demonstrar a dedicação do paciente às atividades criminosas.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "e"; Lei n. 11.343
/2006, arts. 33, 35; Lei n. 10.826/2003, art. 12.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 573.735/SP, rel.
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ;27/04/2021
STJ, AgRg no HC n. 610.106/PR, rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no n. HC 710.060/SP, rel.23/02/2021
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

. 14/12/2021 (AgRg no HC n. 967.410/MG, relator Ministro Otávio
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)26/3/2025 31/3/2025
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE
DOMICÍLIO. PRÉVIA INVESTIGAÇÃO QUE INDICARAM FUNDADAS
SUSPEITAS. ABSOLVIÇÃO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA COMPROVADAS. REVOLVIMENTO
FÁTICO- PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. TERCEIRA FASE. REDUTORA DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. INVIÁVEL. CONDENAÇÃO POR
ASSOCIAÇÃO. ILEGALIDADE NÃO
VERIFICADA. ORDEM DENEGADA.
(...)
8. A condenação pelo crime de associação para o tráfico
inviabiliza a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da
Lei Antidrogas.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.  (HC n. 827.714/RS, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,04/02/2025
DJEN de .)14/02/2025
 
Desse modo, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 997.349 / MS
Número Registro: 2025/0138549-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00117453420188120002 117453420188120002

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : JORGE ADAM LEAL (PRESO)
CORRÉU : ADRIANO ANTONIO DA SILVA
CORRÉU : CARLOS ALEXANDRE SILVA DE MOURA
CORRÉU : MARCOS DOS SANTOS RODRIGUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : JORGE ADAM LEAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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